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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : NORTE ENERGIA S/A
ADVOGADOS : ALEXANDRE DOS SANTOS PEREIRA VECCHIO - SC012049

ARLEN PINTO MOREIRA - PA009232
MARCELO AUGUSTO TEIXEIRA DE BRITO NOBRE - 
PA011260
ROSA MARIA ROCHA QUARESMA - PA018842

AGRAVADO : MARINALVA RIBEIRO DA SILVA
AGRAVADO : LIDIVALDO BORGES DE CARVALHO
AGRAVADO : DIOCESE DE XINGU-ALTAMIRA
OUTRO NOME : PRELAZIA DO XINGU
ADVOGADO : CASSIA DE FATIMA SANTANA MENDES PANTOJA - 

PA005367A
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. JUROS 
COMPENSATÓRIOS. BASE DE CÁLCULO. VALOR 
INDISPONÍVEL. FUNDAMENTAÇÃO DAS DECISÕES 
JUDICIAIS. ACÓRDÃO DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. No caso dos autos, o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas e 
apreciou integralmente a controvérsia posta nos autos; não se pode, 
ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte 
com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça trilha no sentido 
de que, ainda que tenha havido o depósito integral do valor da 
indenização, antes mesmo da imissão na posse, o expropriado 
somente poderá levantar 80% do referido montante, pelo que os 
juros compensatórios devem incidir sobre a parcela de 20% da 
indenização indisponível.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/03/2023 a 27/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 27 de março de 2023.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. JUROS 
COMPENSATÓRIOS. BASE DE CÁLCULO. VALOR 
INDISPONÍVEL. FUNDAMENTAÇÃO DAS DECISÕES 
JUDICIAIS. ACÓRDÃO DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. No caso dos autos, o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas e 
apreciou integralmente a controvérsia posta nos autos; não se pode, 
ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte 
com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça trilha no sentido 
de que, ainda que tenha havido o depósito integral do valor da 
indenização, antes mesmo da imissão na posse, o expropriado 
somente poderá levantar 80% do referido montante, pelo que os 
juros compensatórios devem incidir sobre a parcela de 20% da 
indenização indisponível.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado por NORTE ENERGIA S/A desafiando decisão pela qual 

neguei provimento ao agravo em recurso especial, por entender que: (I) o Tribunal de 

origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas; (II) os juros 
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compensatórios incidem sobre a parcela de 20% da indenização indisponível de imediato 

ao expropriado; e (III) os juros compensatórios deverão ser concedidos 

independentemente de pedido expresso.

Em suas razões, a parte agravante sustenta que: (I) o acórdão recorrido 

deixou de se pronunciar acerca de pontos essenciais para o deslinde da causa; (II) os 

juros compensatórios incidem somente quando há divergência entre o preço ofertado e o 

condenatório, a contar da imissão na posse; e (III) no caso, o valor indenizatório fixado 

foi o mesmo ofertado e depositado quando do ajuizamento da lide, inexistindo qualquer 

impedimento ao levantamento de 100% da quantia depositada desde antes a imissão na 

posse.

Sem impugnação (fls. 450/452).

É o relatório.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese 

aos argumentos deduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece reparos.

Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 1.022 do CPC, na medida em que 

o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas 

e apreciou integralmente a controvérsia posta nos autos; não se pode, ademais, confundir 

julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 

jurisdicional.

Nos termos da orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal, tendo a 

instância de origem se pronunciado de forma clara e precisa sobre as questões postas nos 

autos, assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a decisão, como no caso 

concreto, não há falar em omissão no acórdão, não se devendo confundir fundamentação 

sucinta com a sua ausência (REsp 763.983/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

TERCEIRA TURMA, DJ 28/11/2005).

Dessarte, observa-se pela fundamentação do acórdão recorrido, integrada 

em sede de embargos declaratórios, que o Tribunal de origem motivou adequadamente 

sua decisão e solucionou a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu cabível à 

hipótese. Afastam-se, assim, as alegadas omissões ou negativa de prestação jurisdicional 

tão somente pelo fato de o acórdão recorrido ter decidido em sentido contrário à 

pretensão da parte.

Quanto ao mais, tampouco assiste razão ao agravante. Isso porque, tal como 
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constatou a decisão agravada, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça trilha no 

sentido de que,  ainda que tenha havido o depósito integral do valor da indenização antes 

mesmo da imissão na posse, o expropriado somente poderá levantar 80% do referido 

montante, pelo que os juros compensatórios devem incidir sobre a parcela de 20% da 

indenização indisponível. No mesmo sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDÃO ADMINISTRATIVA. 
CONSTITUIÇÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DÉBITO. VALOR 
APRESENTADO PELO EXEQUENTE. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022, AMBOS DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. BASE DE CÁLCULO. 
ACÓRDÃO ALINHADO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto contra a decisão 
que, nos autos da ação de constituição de servidão administrativa, em fase de 
cumprimento de sentença, determinou à parte agravante que apresentasse 
memória descritiva e atualizada de cálculo do débito, conforme os termos e 
parâmetros destacados na decisão agravada.
II - No Tribunal a quo, a decisão foi parcialmente reformada para reconhecer 
que os valores utilizados pelo exequente/agravante, para a incidência dos juros 
compensatórios, da correção monetária e dos juros moratórios, estão 
escorreitos, bem como para reconhecer que a forma de incidência dos juros 
compensatórios está de acordo com o estipulado na sentença exequenda, pois 
calculado à taxa de 6% ao ano, a partir da imissão na posse, calculado sobre a 
diferença verificada entre 80% do preço ofertado em juízo e o valor do bem 
fixado na sentença. Esta Corte conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial.
III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que 
não há violação dos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC/2015 quando o Tribunal 
a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a e apontando as 
razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da 
parte, como verificado na hipótese.
IV - A respeito da apontada negativa de vigência aos arts. 489, §1º, I, IV e V, e 
1.022, II e III, ambos do CPC/2015, não se vislumbra pertinência na alegação, 
tendo o julgador dirimido a controvérsia tal qual lhe fora apresentada, em 
decisão devidamente fundamentada, sendo a irresignação da recorrente 
evidentemente limitada ao fato de estar diante de decisão contrária a seus 
interesses, o que não viabiliza o referido recurso declaratório.
V - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da 
violação dos mencionados artigos processuais, conforme pacífica 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:
(AgInt no REsp n. 1.643.573/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 16/11/2018 e AgInt no REsp n. 
1.719.870/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
24/9/2018, DJe 26/9/2018).
VI - O aresto recorrido está em perfeita harmonia com a jurisprudência desta 
Corte Superior, no sentido de que a base de cálculo dos juros compensatórios 
nas ações de desapropriação deve ser a diferença entre os 80% do preço 
ofertado administrativamente e o valor do bem definido judicialmente para a 
indenização, na sentença.
VII - Ainda que tenha havido o depósito integral do valor da indenização antes 
mesmo da imissão na posse, o expropriado poderá levantar somente 80% do 
referido valor, no que os juros compensatórios incidem sobre parcela de 20% 
da indenização indisponível. Confiram-se os seguintes julgados relacionados: 
(AgInt no AREsp n. 493.438/PB, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 13/5/2019, DJe de 20/5/2019 e REsp n. 
1.397.476/PE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
28/4/2015, DJe de 1/7/2015).

Documento eletrônico VDA35697470 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 17/03/2023 21:13:19
Código de Controle do Documento: 8ec92eaa-e791-41d7-b7f7-916fb163ef35



VIII - A correção monetária incidente sobre o percentual de 80% não levantado 
pelo expropriado, por opção dele, em nada altera a base de cálculo dos juros 
compensatórios da indenização, a uma, por ausência de previsão legal para 
tanto e, a duas, porque, ainda que o recorrido tivesse realizado o levantamento 
de parte da indenização, provavelmente o valor correspondente estaria sendo 
corrigido monetariamente em outra instituição financeira.
IX - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.099.631/GO, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 13/10/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO PARA 
UTILIDADE PÚBLICA. JUROS COMPENSATÓRIOS. BASE DE CÁLCULO. 
DIFERENÇA ENTRE 80% DO VALOR DA OFERTA INICIAL E A 
INDENIZAÇÃO FIXADA JUDICIALMENTE.
1. O STF, no julgamento da ADI 2.332 - 2/DF, Rel. Min. Moreira Alves, deu ao 
art. 15-A do Decreto-lei 3.365/1946 interpretação conforme a Constituição 
para que a base de cálculo dos juros compensatórios seja a diferença 
eventualmente apurada entre 80% (oitenta por cento) do preço ofertado e o 
valor do bem fixado em sentença.
2. A interpretação parte da premissa de que o desapropriado fez o 
levantamento de 80% (oitenta por cento) do valor da oferta, devendo os juros 
incidir sobre os 20% (vinte por cento) restantes e o que a mais for fixado pela 
sentença. Precedentes do STJ: REsp 1.455.588/SC, Rel. Min. Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe 26/2/2018;
AgInt no REsp 1.494.690/AL, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe 12/3/2018.
3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.996.315/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 30/9/2022.)

 
ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 21/03/2023 a 27/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NORTE ENERGIA S/A
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:
PRELAZIA DO XINGU

ADVOGADO : CASSIA DE FATIMA SANTANA MENDES PANTOJA - PA005367A

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE - DESAPROPRIAÇÃO DE IMÓVEL 
URBANO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NORTE ENERGIA S/A
ADVOGADOS : ALEXANDRE DOS SANTOS PEREIRA VECCHIO - SC012049

ARLEN PINTO MOREIRA - PA009232
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AGRAVADO : MARINALVA RIBEIRO DA SILVA
AGRAVADO : LIDIVALDO BORGES DE CARVALHO
AGRAVADO : DIOCESE DE XINGU-ALTAMIRA
OUTRO 
NOME

:
PRELAZIA DO XINGU

ADVOGADO : CASSIA DE FATIMA SANTANA MENDES PANTOJA - PA005367A

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/03/2023 a 27/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 29 de março de 2023
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